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RESUMO: Este artigo analisa as formas de subjetivação no trabalho artístico de grupos 
teatrais da cidade de São Paulo por meio das políticas públicas de cultura, em um contexto 
marcado pela neoliberalização do setor cultural. Em diálogo com Michel Foucault, 
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governamental neoliberal contemporânea. Nesse sentido, investigo como, por meio das 
práticas cotidianas de organização do trabalho, produção artística, relação com território 
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processos simultâneos de sujeição e liberdade, frente à ideia de economia criativa e à 
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“POSSIBILITY AND LIMITATION”: AN 
ETHNOGRAPHY OF THEATRICAL WORK 

THROUGH THE LENS OF CULTURAL  
PUBLIC POLICY

ABSTRACT: This article analyzes the forms of  subjectivation in the artistic labor of  
theater groups in the city of  São Paulo through public cultural policies, within a context 
marked by the neoliberalization of  the cultural sector. In dialogue with Michel Foucault, 
I understand public cultural policies as a constitutive part of  contemporary neoliberal 
governmental rationality. In this sense, I investigate how, through everyday practices of  
work organization, artistic production, and relationships with territory and audiences, 
theatrical artistic collectives re-signify the Theatre Funding Law for the City of  São Paulo, 
negotiating their aesthetic, poetic, and political interests in simultaneous processes of  
subjection and freedom, in relation to the idea of  the creative economy and the logic of  
cultural management that guide, administer, and regulate funding and production in the 
field. Methodologically, this article is based on ethnographic research conducted with two 
companies: Cia. Brasas and Companhia Criativos. Throughout the fieldwork, I followed 
meetings, rehearsals, and performances by the groups, as well as a set of  texts, publications, 
and cultural projects produced by them. The research also involved conducting interviews 
with members of  the collectives.
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“POSSIBILIDAD Y LIMITACIÓN”: UMA 
ETNOGRAFIA DEL TRABAJO TEATRAL A 

PARTIR DE LA POLÍTICA PÚBLICA CULTURAL

RESUMEN: Este artículo analiza las formas de subjetivación en el trabajo artístico de 
grupos teatrales de la ciudad de São Paulo a través de las políticas públicas de cultura, en 
un contexto marcado por la neoliberalización del sector cultural. En diálogo con Michel 
Foucault, entiendo que las políticas públicas de cultura forman parte constitutiva de la 
racionalidad gubernamental neoliberal contemporánea. En este sentido, investigo cómo, 
a través de las prácticas cotidianas de organización del trabajo, producción artística y 
relación con el territorio y el público, los núcleos artísticos teatrales resignifican la Ley 
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de Fomento al Teatro de la Ciudad de São Paulo, negociando sus intereses estéticos, 
poéticos y políticos en procesos simultáneos de sujeción y libertad, frente a la idea de 
economía creativa y a la lógica de gestión cultural que orientan, administran y regulan 
los financiamientos y las producciones en el área. En términos metodológicos, este 
artículo se basa en una investigación etnográfica realizada junto a dos compañías: Cia. 
Brasas y Companhia Criativos. A lo largo del trabajo de campo, acompañé reuniones, 
ensayos y presentaciones de los grupos, además de un conjunto de textos, publicaciones y 
proyectos culturales producidos por ellos. La investigación también incluyó la realización 
de entrevistas con integrantes de los colectivos.

PALABRAS CLAVE: Política Pública. Neoliberalismo. Cultura. Teatro de Grupo.
Relaciones Laborales.

INTRODUÇÃO 

A discussão apresentada se desenvolve a partir de pesquisa etno-
gráfica com dois núcleos artísticos de teatro de grupo – a Cia. Brasas e 
Companhia Criativos2 – e analisa os processos de subjetivação envolvidos 
na forma como organizam o trabalho, realizam as produções artísticas e 
se relacionam com o território e com o público, a partir do acesso à Lei de 
Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo, política pública de cultura 
que no contexto de neoliberalização do setor é influenciada por ideias de 
economia criativa e gestão cultural. 

A noção de processo de subjetivação baseia-se na concepção de 
Michel Foucault (2010) de que o sujeito não é um dado a priori, mas 
constituído por um conjunto de práticas de governo que operam simul-
taneamente na fricção entre sujeição e na liberdade. Com base nessa 
perspectiva, entendo a política pública como um lugar privilegiado para 
formação de subjetividade na contemporaneidade (Shore; Wright, 1997), 
atuando também como prática de governo (Schuch; et al., 2018). Nesse  
sentido a governamentalidade (Foucault, 2023) neoliberal governa os su-
jeitos por meio da generalização da concorrência (Dardot; Laval, 2016).      

2 Optou-se, por uma questão metodológica e ética, criar nomes fictícios para os grupos teatrais 
e para seus membros. Tal recurso não interfere no aspecto central da pesquisa e resguarda as 
companhias de possíveis represálias e tensionamentos dentro da categoria do teatro de grupo 
ou com financiadores. 
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A categoria teatral delimitada para esta pesquisa é o teatro de grupo. 
Ela apresenta especificidades em relação às diversas formas de produção 
teatral, distinguindo-se, por exemplo, do teatro musical e de grandes pro-
duções teatrais. O teatro de grupo é uma prática marcada pela autonomia 
e independência (Carreira, 2011), situada em oposição às lógicas mercan-
tis que orientam parte do campo teatral (Trotta, 2008), organizada com 
princípios de cooperação, solidariedade e coletividade (Mate, et al., 2020), 
assumindo a gestão coletiva como horizonte (Idem), articulando pesquisa 
artística contínua e um forte enraizamento nos territórios em que os gru-
pos atuam (idem). Esse posicionamento advém das experiências do Teatro 
de Arena, dos Centros Populares de Cultura (CPCs) da União Nacional 
de Estudantes (UNE) e do Teatro Oficina, como aponta Romeo (2016). 
Contudo, é a partir do final dos anos 1990, com a articulação do Movi-
mento Arte Contra a Barbárie, que se consolida o que hoje se compreende 
como teatro de grupo (Pompeu; Vasconcelos, 2020). 

O Movimento Arte Contra a Barbárie (MACB) surgiu na década 
de 1990 em reação à mercantilização da arte em um contexto de intensi-
ficação das políticas neoliberais no Brasil, marcadas pela privatização de 
serviços e empresas públicas, redução de investimento estatal em áreas 
sociais e culturais e alinhamento à agenda neoliberal de austeridade, du-
rante o governo de Fernando Henrique Cardoso (Costa; Carvalho, 2008). 
Naquele período, imperava o modelo de política cultural baseado na re-
núncia fiscal, isto é, os coletivos teatrais, após terem seus projetos apro-
vados pelo Ministério da Cultura, precisavam buscar recursos diretamente 
com empresas privadas, cujos departamentos de marketing decidiam se 
patrocinariam ou não as iniciativas, em troca de isenção de impostos. O 
MACB denunciava que esse modelo transferia à iniciativa privada o poder 
de decidir, com dinheiro público, quais projetos culturais seriam viabiliza-
dos. Esse mecanismo dificultava o acesso a recursos por aqueles grupos 
cujas produções teatrais não apresentavam apelo comercial ou não se ade-
quavam aos interesses do mercado. Entre as propostas defendidas pelo 
movimento para enfrentar a situação da categoria, destacava-se a criação 
de uma política pública de cultura estável de orçamento direto, portanto 
sem a necessidade de captação junto à iniciativa privada. A intenção era 
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substituir recursos eventuais por um mecanismo sistemático de fomento, 
capaz de sustentar processos contínuos de trabalho e pesquisa artística, 
rompendo com a lógica mercantil da produção cultural e valorizando prá-
ticas diversas, experimentais e democráticas (Costa; Carvalho, 2008). A 
partir da mobilização da categoria junto ao legislativo municipal, foi criada 
a Lei nº 13.279/02, que instituiu o Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo3. Assim, a Lei de Fomento ao Teatro 
passa a vigorar como uma política pública de cultura voltada ao incentivo 
à manutenção e à criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa.

A Lei de Fomento4 é uma política pública de cultura pioneira, que 
se tornou referência nacional para outros segmentos artísticos. Sua elabo-
ração contou com a participação direta dos próprios artistas, em articula-
ção com o vereador Vicente Cândido, do Partido dos Trabalhadores. Um 
de seus diferenciais é a existência de rubrica orçamentária própria, o que 
garante certa estabilidade em relação às gestões municipais, já que o orça-
mento previsto deve ser obrigatoriamente executado. Do ponto de vista 
artístico, a lei se destaca por valorizar o processo de pesquisa e criação, em 
vez de focar exclusivamente no produto final ou no espetáculo. Contudo, 
ao longo dos anos, a lei passou por modificações significativas, que resul-
taram em seu progressivo enrijecimento e burocratização, um processo 
marcado, inclusive, por judicializações movidas por grupos, impugnações 
de projetos e outras disputas. 

Atualmente, a Lei de Fomento é organizada por meio de um edital 
público e diversos itens de seu texto foram modificados ou acrescidos ao 
longo dos anos. Essas alterações são fruto tanto de disputas internas entre 
os grupos teatrais de diferentes categorias, quanto de diretrizes políticas 
de gestões municipais, que, embora obrigadas a executar a lei, frequente-
mente buscaram moldá-la conforme suas orientações. Esse processo é a 
tensão entre a “mão esquerda” e a “mão direita” do Estado, categorias 
propostas por Pierre Bourdieu (1998) para pensar os conflitos entre, de  
 

3 Esse processo é muito bem documentado na obra de Iná Camargo Costa e Dorberto 
Carvalho (2008). 
4 Daqui em diante me refiro à lei apenas como Lei de Fomento. 
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um lado, funções sociais e, de outro, mecanismos de controle de austerida-
de dentro do próprio aparelho estatal. 

Pensada originalmente na contramão das políticas neoliberais, a Lei 
de Fomento vem sendo cada vez mais gerida sob a racionalidade neolibe-
ral, em voga na ideia de economia criativa e na lógica da gestão cultural, 
que não a revogam diretamente, mas a transformam por dentro, como já 
apontava o filósofo Paulo Arantes (2012) ao chamá-la ironicamente de Lei 
do Tormento. 

Para além de situar a política pública de cultura nesse domínio e in-
dicar seus efeitos mais gerais, pretendo explorar como os artistas e grupos 
teatrais lidam com esses efeitos e os ressignificam em seu cotidiano de 
trabalho, aspecto fundamental para compreender os processos de subjeti-
vação que atravessam suas práticas.

Iniciada em 2021, esta pesquisa adotou uma abordagem etnográfica 
que envolveu a participação em reuniões, ensaios, espetáculos e outras 
atividades dos grupos, além da presença pontual em oficinas e formações. 
Também foram analisados projetos culturais, documentos escritos e reali-
zadas entrevistas com artistas dos núcleos acompanhados. As companhias 
selecionadas – Cia. Brasas e Companhia Criativos – apresentam perfis he-
terogêneos, com trajetórias, composições e modos de fazer teatro bastante 
distintos, embora ambas se reconheçam como parte do campo do teatro 
de grupo. 

Este artigo está organizado em três partes: a) breve apresentação 
dos núcleos artísticos investigados; b) compreensão da política pública 
de cultura organizada pelo dispositivo do edital e de seus efeitos gerais 
na categoria; c) discussão dos processos de subjetivação no cotidiano dos 
grupos estudados, a partir do acesso à política pública municipal de cultura 
no contexto da neoliberalização do setor.

OS NÚCLEOS ARTÍSTICOS DE TEATRO DE GRUPO

Em um dia frio de outono, no mês de maio de 2025, dirijo-me a 
um abrigo, onde a Cia. Brasas está sediada desde 2015, para realizar uma 
das últimas observações de campo desta pesquisa. A Casa é gerida por 
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uma organização social por meio de uma parceria público-privada. A Cia. 
Brasas é formada pelos atores três atores e um diretor5 e mantém sua sede 
no local por meio de um convênio com a entidade gestora, sem repasse 
de recursos financeiros por nenhuma das partes. O acordo prevê a oferta 
de oficinas teatrais aos cerca de duzentos conviventes6 que frequentam o 
espaço e foi justamente para acompanhar uma dessas oficinas, ministrada 
por Wesley, ator da companhia, que me desloquei até lá naquela manhã.

O espaço do grupo distancia-se bastante da imagem convencional 
de um teatro. Instalado em um prédio centenário bastante degradado, o sa-
lão, empoeirado devido à estrutura e poluição de um bairro da região cen-
tral da cidade contava apenas com uma arquibancada simples, uma mesa 
com cadeiras e um pequeno palco, há menos de dez centímetros do chão. 
Ao fundo, uma coxia improvisada abrigava alguns materiais do grupo, se-
guida por uma cozinha e banheiros. Não havia equipamentos de ilumina-
ção ou sonoplastia cênica, apenas alguns objetos cenográficos e figurinos.

Ao me dirigir ao salão, localizado na parte superior da casa, perce-
bo que apenas Wesley estava presente, nenhum convivente havia chegado 
ainda. Aproveitamos a ocasião para conversar, e ele compartilha comigo 
as dificuldades em estabelecer uma continuidade formativa com o público 
frequentador da casa. A rotatividade constante, com a presença frequente 
de novos participantes, é explicada por uma série de fatores: a dinâmica 
instável do cotidiano das pessoas em situação de alta vulnerabilidade, o 
trânsito permanente pela cidade, os impactos da liberação de auxílios fede-
rais e municipais, entre outros. Na fala de Wesley, ficava evidente sua longa 
experiência no espaço e o profundo conhecimento das condições socioe-
conômicas dos conviventes, elementos fundamentais para o trabalho que 
o grupo desenvolve, tanto em sua dimensão de pesquisa cênica quanto na 
relação com o público. 

5 Este é o núcleo fixo do grupo, conhecido pelos interlocutores como núcleo artístico ou 
estável. Em casos de acesso às políticas públicas de cultural os grupos costumam contratar 
artistas como prestadores de serviço para composição do projeto pontual em questão. Ao 
acessar o Fomento, o grupo      teatral contratou um conjunto de artistas temporariamente.
6 Termo utilizado pela gestão e pelo grupo para se referir às pessoas em situação de rua e 
moradores de abrigo que frequentavam o espaço.
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Ao mesmo tempo, noto desânimo com as oficinas, não em relação 
aos conviventes, que descreveu como generosos e receptivos, mas com o 
próprio grupo, ao comentar o quanto era difícil sustentar aquele trabalho 
praticamente sozinho. Não obstante a responsabilidade pelas oficinas fos-
se contratualmente do coletivo teatral como um todo, na prática ela recaía 
exclusivamente sobre Wesley. Isso exigia dele o planejamento das aulas, 
o deslocamento pela cidade e a dedicação de, pelo menos, quatro horas 
semanais para a realização presencial da atividade, tudo isso sem qualquer 
tipo de remuneração. Em seguida, o ator menciona que os princípios de 
trabalho colaborativo e coletivo que orientam a categoria do teatro de 
grupo, no cotidiano não aconteciam:

O trabalho colaborativo e coletivo funcionou no processo 
criativo. No Fomento funcionou. Ali teve trabalho colabo-
rativo, mas quando falamos de manutenção de espaço, ofer-
ta de oficinas, negociação com a gestão da casa, produção 
administrativa e financeira, é diferente como você pode ver. 
As pessoas sabem que isso é fundamental para existência do 
grupo, mas não fazem (Wesley, 2024). 

O ator saliento que enquanto o núcleo recebia recursos da Lei de 
Fomento, a dinâmica de organização pautada em trabalho colaborativo e 
coletivo se realizava. No entanto, esse mesmo espírito de colaboração não 
se estendia às demais atividades envolvidas no projeto. Essa questão será 
aprofundada nas próximas seções, pois considero que ela é central para 
compreender os processos de subjetivação no trabalho produzidos pela 
política pública de cultura na Cia. Brasas.

Ainda em meados de maio de 2025, em um dia de acompanhamen-
to de uma reunião de outro grupo, A Companhia Criativos, na sua sede 
localizada na zona leste, Marcos, diretor do grupo, afirma categoricamen-
te, em uma reunião, que o teatro de grupo foi substituído pelo “teatro de 
projeto”. Pergunto do que se trata e ele responde: 



9“Possibilidade e limitação”:...

Temáticas, Campinas, vol. 34, 01-31, e026008, 2026

Há alguns anos a gente conseguia se reunir quatro, até cinco 
vezes por semana. Hoje para se reunir duas vezes é uma 
dificuldade, não encontramos agenda comum. Os artistas 
se reúnem em torno de um projeto só quando acessam o 
edital. Isso é teatro de projeto. É um teatro pautado pelo 
cronograma do projeto (Marcos, 2025). 

Em sua fala, o diretor fazia referência ao binômio projeto/edital 
(De Tommasi,2024), ou seja, ao projeto cultural que é escrito e submetido 
à avaliação das comissões dos editais responsáveis pela política pública de 
cultura. Trata-se de um documento em que o próprio grupo elabora um 
cronograma de trabalho alinhado ao orçamento, aos objetivos, às metas e 
às demais exigências do edital. 

Essa fala surgiu quando o diretor propôs ao grupo a realização de 
apresentações do teatro curto, aos sábados de manhã, em ocupações do 
Movimento Sem Terra (MST). O teatro curto, criado em 1996, é resultado 
de uma longa trajetória de atuação teatral nas periferias da cidade, onde 
um conjunto de pesquisas foi desenvolvido. A proposta consiste em ce-
nas curtas, de até dez minutos, concebidas para serem apresentadas em 
espaços sem infraestrutura cênica, como praças, ocupações, sindicatos, 
escolas, cursinhos populares, entre outros. Seu objetivo é abordar temas 
que atravessam a realidade da classe trabalhadora, como alienação, preca-
rização do trabalho, especulação imobiliária, entre outros, evidenciando 
“as relações de exploração que o trabalhador sofre para que ele reconheça 
seu cotidiano em cena e tenha uma posição crítica em relação à televisão”, 
afirma Marcos.

Diante do convite, a reação dos demais membros do núcleo artísti-
co foi de interesse, mas pouca empolgação, acompanhada de dúvidas. Os 
integrantes alegaram que não havia possibilidade de tempo, pois o grupo 
estava em temporada, viabilizada pela Lei de Fomento, com apresentações 
todos os finais de semana até dezembro7. Comentaram isso porque os 
espetáculos exigem uma organização prévia, como o preparo de petiscos 

7 O período em questão é 2025. A fala foi proferida em maio, o que queria dizer que o grupo 
ficava em cartaz até dezembro.
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e de bebidas servidos gratuitamente ao público, elementos que integram 
a proposta cênica e são, em parte, responsabilidade do próprio elenco. As 
apresentações nas ocupações do MST, portanto, configurariam uma ati-
vidade não prevista no cronograma de trabalho do projeto contemplado 
pelo edital. Diante da repercussão, Marcos se volta para mim e comenta: 
“Tá vendo? É teatro de projeto!”

A Companhia Criativos é um grupo em atividade desde 1979, que 
teve um papel relevante no MACB; principalmente por meio do diretor 
Marcos, na redação do texto que virou a Lei do Fomento. Dessa maneira, 
ter uma pesquisa continuada, autônoma em relação ao acesso aos fun-
dos públicos, e manter uma atuação política junto a movimentos sociais 
e outras organizações políticas são práticas centrais para a companhia e 
motivo também de discussões, sintetizadas na crítica à noção de “teatro 
de projeto”. 

Apresentei elementos que considero centrais no processo de subje-
tivação posto em marcha através das condições criadas pela Lei de Fomen-
to. Eles estão relacionados à organização do trabalho, à produção artística 
e relação com território e público, dimensões que me deterei a seguir. An-
tes de adentrar esse campo, contudo, é necessário considerar a racionalida-
de política do dispositivo do edital, pela qual é planejada a Lei de Fomento.

GOVERNAR É FOMENTAR 

O teatro de grupo é uma categoria pulsante que movimenta uma 
parte significativa da produção cultural, seja na rua ou em teatros, nas 
periferias ou no centro da cidade de São Paulo. Em levantamento recente 
(MATE et al., 2020) apontou-se a existência de cerca de 200 grupos na 
capital e região metropolitana, dado que reforça essa grandeza e relevância 
(Idem). Ao mesmo tempo, trata-se de uma categoria atravessada pelas 
agruras da precariedade do trabalho. 

Reportagens recentes noticiam essa dimensão ao falar em fecha-
mentos, despejos e demolições de sedes de grupos, tais como Vento  
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Forte8, Teatro de Contêiner9, Cia. Pessoal do Faroeste10, para citar apenas 
alguns casos recentes. Essas ações revelam a força do lobby do capital imo-
biliário sobre o poder público municipal e evidenciam a ausência de políti-
cas amplas que garantam a existência e a permanência dessas coletividades 
culturais nos territórios que ocupam. Além disso, as condições de trabalho 
teatral dos artistas e grupos são marcadas por empregos temporários, al-
tamente flexíveis, descontínuos, sem vínculo trabalhista, sem seguridade 
social e com baixos cachês. Situação que caracteriza as políticas culturais 
em São Paulo e no Brasil. 

Nesse período de pesquisa etnográfica observei que não há política 
cultural que assegure a existência, manutenção e produção dos núcleos 
artísticos do teatro, dado que as companhias constantemente passavam por 
dificuldades financeiras e as políticas culturais atuavam com mecanismos 
de aporte pontual e insuficiente, mesmo frente a distintas e diversas 
estratégias de obtenção de recursos trilhadas pelos grupos, como vendas 
de espetáculo ao Sistema S11, a programas municipais em bibliotecas e 
escolas, a festivais de teatro ou do acesso às políticas públicas municipais 
e estaduais disponíveis em São Paulo. Há grupos que apresentam melhor 
trânsito e acesso a distintas fontes de financiamento e mesmo assim as 
condições de trabalho e pesquisa ainda são precárias. 

Embora a Lei de Fomento tenha surgido a partir da mobilização da 
categoria, visando garantir a manutenção de núcleos artísticos estáveis, o 
cenário atual é marcado por um número muito maior de grupos do que 

8 Para mais informações: https://fpabramo.org.br/focusbrasil/2025/02/25/demolicao-do-
teatro-ventoforte-gera-revolta-e-mobilizacao-de-artistas/
9 Para mais informações: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2025/05/
prefeitura-de-sp-da-15-dias-para-teatro-de-conteiner-desocupar-terreno-na-regiao-da-luz.
shtml
10 Para mais informações: https://diplomatique.org.br/despejo-da-cia-pessoal-do-faroeste-
envergonha-e-empobrece-sao-paulo/
11  O Sistema S é um conjunto de instituições privadas que oferecem formação profissional, 
serviços sociais, culturais e apoio a setores produtivos. Essas entidades são financiadas por 
contribuições parafiscais compulsórias recolhidas de empresas e são voltadas para capacitação, 
lazer, cultura e assistência social. Sistema S inclui várias instituições, como SESI (Serviço 
Social da Indústria), SESC (Serviço Social do Comércio), SENAC (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial), entre outras.
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no momento de criação da política. Todavia, os recursos destinados ao 
programa não acompanharam essa expansão de forma proporcional. Além 
disso, o Fomento permanece como a única política pública de cultura, 
seja federal, estadual ou municipal, com foco no processo de pesquisa 
(Costa; Carvalho, 2008), e não na produção ou circulação de espetáculos, 
privilegiando o percurso de criação em detrimento de resultados imediatos, 
como observa Sérgio de Carvalho: “O conceito de trabalho teatral tornou-
se mais importante do que a obra de arte” (2003).

Por outro lado, acessar a Lei de Fomento significa garantir uma 
remuneração mínima mais estável e geralmente superior à oferecida por 
outros editais. A Companhia Brasas aprovou um projeto no ano de 2020, 
com duração de quatorze meses, prevendo cachês mensais de aproximada-
mente dois mil e quinhentos reais para cada integrante do núcleo artístico. 
Já a Companhia Criativos elaborou um projeto de doze meses, no ano de 
2024, no qual os participantes recebem cerca de quatro mil reais mensais. 
Isso possibilita aos grupos se dedicarem a processos de pesquisa mais 
longos, com recursos materiais disponíveis, ainda que limitados, para a 
compra de equipamentos e materiais cênicos e para o convite de outros 
profissionais, como artistas, pesquisadores, professores e intelectuais. 

Além disso, ser contemplado pelo Fomento confere legitimidade ao 
trabalho do grupo, uma vez que se trata de uma política pública de maior 
prestígio e status no campo das políticas públicas de cultura, cuja avaliação 
considera a trajetória e a produção continuada dos grupos. Ser contem-
plado pelo Fomento é também receber um atestado de que o grupo tem 
relevância artística na cidade. 

Esta política pública municipal de cultura, compreendida sob a ótica 
da governamentalidade, suscita processos de subjetivação, ou seja, articula 
sujeição e liberdade dos artistas e grupos ao, por um lado, fomentar um 
processo com relativa liberdade na esfera do trabalho teatral e, por outro, 
funcionar como mecanismo de intervenção e ação social, voltada à gestão, 
regulação e produção de práticas e sujeitos (Shore; Wright; 1997). Por estar 
imersa em um universo de símbolos e signos, a política também é ressig-
nificada em sua implementação, uma vez que tem agência independente 
dos formuladores. Além disso, na contemporaneidade, ela ocupa um lugar 
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central no exercício de governo, sendo atravessada por uma racionalidade 
política que orienta suas ações em direção a determinados fins. 

A Lei de Fomento, quando idealizada, não foi concebida sob o dis-
positivo do edital, mas sim como uma política pública instituída por meio 
de uma lei que criou um programa. Com o passar dos anos, contudo, essa 
política foi progressivamente burocratizada e passou a ser regida por esse 
dispositivo jurídico-administrativo. Essa transformação gerou três efeitos 
centrais, observados na etnografia, para o exercício da governamentalida-
de neoliberal.

O primeiro efeito é a constituição de um modelo jurídico-adminis-
trativo de estruturação da concorrência entre os grupos. Como já men-
cionado, atualmente há um número elevado de núcleos artísticos concor-
rendo à política pública cujo orçamento não acompanhou essa expansão. 
A título de exemplo, no segundo semestre de 2024 houve 128 projetos 
inscritos e apenas 11 selecionados/contemplados12. Diante da constante 
escassez de recursos e dos riscos permanentes de falência ou dissolução, 
a Lei de Fomento torna-se uma das poucas alternativas concretas, senão a 
única, de alívio financeiro e de viabilização de processos de pesquisa para 
os coletivos. Nesse contexto, cientes das dinâmicas implícitas nos editais 
e dos critérios das comissões de avaliação, os grupos passam a elaborar 
projetos que incluem atividades e tarefas que não são exigidas formalmen-
te pelo edital, com o intuito de gerar mais dados de impacto à secretaria 
municipal de cultural e obter êxito no processo concorrencial: como a 
produção de espetáculos, que se tornou prática recorrente na maioria dos 
projetos; um número elevado de apresentações para conferir densidade e 
impacto à proposta; além do acréscimo de diversas ações de contraparti-
da, também não obrigatórias. Isso gera um cenário em que os coletivos se 
veem obrigados a assumir um volume crescente de trabalho, o que tem 
12 Esses dados podem ser verificados. Inscritos: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_
epubli_visualizar.php?3WC5NDumF333kgMnlYtqHxw9PF5OV0CzjQdjgwDwVsUoNyZC
MZCND2pIkzIbVMkTWQuWxcTPBbjeXOGa3pXc8P0NpXV2qg-WCfHKByfqiTHsgk_
JFodRSTI4KaK8bCh3; Selecionados: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_
epubli_visualizar.php?LTd8Dkqj9e25HZlekTArCq2TQDLyvLXrUNG5oBWpjCV0_
DuyYDlXttj6rLSDzFebD1tTcsI7Za_goljHQqzjix6zw1E2r3jDd2NYHBLEJGIHH
9k5-E8bP6B2CNeBR2Xc 

https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_visualizar.php?3WC5NDumF333kgMnlYtqHxw9PF5OV0CzjQdjgwDwVsUoNyZCMZCND2pIkzIbVMkTWQuWxcTPBbjeXOGa3pXc8P0NpXV2qg-WCfHKByfqiTHsgk_JFodRSTI4KaK8bCh3
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_visualizar.php?3WC5NDumF333kgMnlYtqHxw9PF5OV0CzjQdjgwDwVsUoNyZCMZCND2pIkzIbVMkTWQuWxcTPBbjeXOGa3pXc8P0NpXV2qg-WCfHKByfqiTHsgk_JFodRSTI4KaK8bCh3
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_visualizar.php?3WC5NDumF333kgMnlYtqHxw9PF5OV0CzjQdjgwDwVsUoNyZCMZCND2pIkzIbVMkTWQuWxcTPBbjeXOGa3pXc8P0NpXV2qg-WCfHKByfqiTHsgk_JFodRSTI4KaK8bCh3
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_visualizar.php?3WC5NDumF333kgMnlYtqHxw9PF5OV0CzjQdjgwDwVsUoNyZCMZCND2pIkzIbVMkTWQuWxcTPBbjeXOGa3pXc8P0NpXV2qg-WCfHKByfqiTHsgk_JFodRSTI4KaK8bCh3
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como consequência a diminuição da remuneração e sobrecarga de traba-
lho.

O segundo efeito diz respeito à forma como os projetos são selecio-
nados, com base em critérios apresentados como técnicos, neutros e obje-
tivos. Esses critérios são organizados em uma escala de pontuação, sendo 
os de maior peso: “a clareza e a qualidade das propostas apresentadas” 
e “o interesse cultural” (São Paulo, 2025). No entanto, tais critérios são 
atravessados por avaliações pessoais, estéticas, poéticas e políticas, assim 
como os próprios ordenamentos e regramentos jurídicos que os susten-
tam. Não existe uma correspondência direta entre esses critérios e uma 
suposta realidade objetiva. Pelo contrário, eles são permeados por signos 
e símbolos que, assim como as próprias políticas públicas, se impõe como 
critérios estatais de legibilidade (Scott, 1999), quero dizer, operam como 
mecanismos de simplificação e padronização da realidade social, buscando 
neutralizar as múltiplas camadas de significação e interpretação atribuídas 
pelos sujeitos envolvidos. Ao transformar dimensões complexas e subjeti-
vas em métricas avaliativas aparentemente objetivas, o processo contribui 
para a despolitização da seleção, para a ocultação dos conflitos e disputas 
inerentes ao campo teatral, possibilitando que por meio desses critérios 
sejam confeccionados números e dados pretensamente objetivos que fun-
damentam um manejo de governo pela quantificação numérica, uma go-
vernança normativa pelos número diz Rubens Casara (2021) que descarta 
como não confiável o que não cabe nessa métrica.

O terceiro ponto aborda a promoção de uma subjetivação empre-
sarial e gerencial. Nesse contexto, exige-se que artistas e grupos adotem 
práticas de autorresponsabilidade, com ênfase na eficiência na gestão de 
recursos e no gerenciamento de resultados. Além disso, é imprescindí-
vel o desenvolvimento de competências em áreas como planejamento es-
tratégico, execução e monitoramento de projetos, gestão de conflitos e 
pessoas, flexibilização e inovação. Os artistas e grupos também precisam 
se envolver na gestão financeira, administrativa e de recursos humanos, 
além de estarem preparados para lidar com o gerenciamento de riscos. A 
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adoção de técnicas de gestão, como marketing e marketing digital, análise 
de stakeholders13, sustentabilidade e responsabilidade social.

Esses são efeitos gerais da Lei do Fomento na categoria. Analise-
mos agora como isso impacta o cotidiano dos grupos pesquisados. 

FOMENTAR É POSSIBILITAR, MAS TAMBÉM LIMITAR

Cia. Brasas 

 	 A Cia. Brasas tem origem em 2003, a partir do encontro de estu-
dantes do Departamento de Artes Cênicas da Universidade de São Paulo e 
suas produções iniciais se baseavam no universo infanto-juvenil. Em 2015, 
com a mudança para o abrigo, tanto a produção artística quanto a pesquisa 
do grupo passaram por transformações, influenciadas pelo novo espaço e 
pelo perfil do público. Nesse novo contexto, o grupo iniciou oficinas de 
teatro para os conviventes e começou a estudar temas como imigração, 
população em situação de rua e precarização do trabalho a partir das me-
mórias e narrativas dos frequentadores da casa. Isso deu origem a um pro-
jeto que consistia em um conjunto de intervenções artísticas cujo escopo 
era romper com a separação tradicional entre palco e plateia, convidando 
o público a participar ativamente das ações cênicas.

 Por meio dessa pesquisa, o grupo é contemplado pela Lei Aldir 
Blanc14 e passa a se consolidar o que o núcleo denomina “teatro interven-
tivo”, nas palavras de Wesley: “O teatro interventivo procurar democrati-
zar o palco como lugar de falar. Está em caminho de construção [...] Nós 
sabemos o que não é, e estamos descobrindo o que é”.

A contemplação desse projeto, por meio de uma política pública, 
permitiu ao grupo se dedicar além das possibilidades que tinham anterior-
mente, quando não contava com recursos financeiros. Essa experiência 
serviu de substrato para a elaboração da proposta que seria posteriormente 
13 Stakeholders são todas as pessoas, grupos ou instituições que têm interesse direto ou indireto 
nas atividades, decisões ou resultados de um projeto.
14 É uma lei emergência criada no contexto pandêmico para apoiar o setor cultural. Mais 
informações: https://prefeitura.sp.gov.br/web/cultura/w/noticias/28249#:~:text=A%20
Lei%20Aldir%20Blanc%20(Lei,de%20cursos%2C%20editais%20e%20pr%C3%AAmios. 
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apresentada à Lei de Fomento ao Teatro, o que por sua vez impulsionou e 
aprofundou ainda mais o caráter investigativo desse projeto. 

Antes de ser contemplado pela primeira vez pela Lei de Fomento 
ao Teatro, o grupo havia se inscrito em algumas edições do edital. Ape-
sar de acumular uma trajetória de mais de dez anos à época, incluindo a 
experiência com a Lei Aldir Blanc e a venda de inúmeros espetáculos in-
fantojuvenis para unidades do Sesc, principal fonte de renda do coletivo, o 
grupo não havia obtido êxito nas seleções anteriores. Segundo os próprios 
integrantes, essa dificuldade estava relacionada ao fato de não serem um 
grupo com destaque, ainda não haviam acessado a mais prestigiada políti-
ca pública municipal voltada ao teatro e não mantinham relações próximas 
com instâncias influentes do setor. Em outras palavras, não possuíam um 
capital simbólico e social no campo teatral (Bourdieu, 1987). A própria 
companhia, no momento prévio ao Fomento, questionava se poderia ser 
considerada um teatro de grupo, como demonstra o comentário de Wes-
ley: “Quando a gente enviou um projeto para o Fomento, a gente tinha 
dúvida se a gente era um coletivo de teatro de grupo, mas aí quando fo-
mos contemplados, passamos a entender que sim. O Fomento foi a nossa 
chancela para pertencer à categoria”

Durante a etnografia e nas conversas com integrantes de outros 
grupos da categoria, ouvi, em algumas ocasiões, comentários que coloca-
vam em dúvida a legitimidade da companhia como parte da categoria. Em 
alguns casos, havia afirmações diretas de que a companhia não poderia ser 
considerada teatro de grupo, pois possuía um proprietário. No caso, papel 
atribuído ao diretor, o que, segundo essa perspectiva, indicaria a ausência 
de uma prática coletiva e colaborativa, além da inexistência de um núcleo 
artístico estável.

 Cientes de sua posição de pouco prestígio, baixo status e ausência 
de amplas redes de contato na categoria, o núcleo optou por elaborar um 
projeto com orçamento enxuto e um número expressivo de atividades. A 
proposta incluía a criação do espetáculo contrapartidas sociais com trinta 
e duas apresentações em diferentes regiões da cidade, a publicação de 
uma revista inédita sobre o processo de pesquisa e criação, além de dez 
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apresentações de um espetáculo infantil que fazia parte do repertório do 
grupo. Isso representava um conjunto altíssimo de atividades.

Dessa maneira, por um lado, o núcleo artístico entendia que era 
necessário adensar seu projeto com muitas atividades e baixar o valor total 
do projeto para melhor disputar uma vaga no edital, e, por outro lado, o 
fato de ser contemplado, além de ter possibilidades materiais para a pes-
quisa do teatro interventivo era a chancela do programa e das comissões 
de avaliação de que a companhia era pertencente ao teatro de grupo. Ou 
seja, nesse processo concorrencial de transação econômica, não era ape-
nas o valor material que estava em jogo, havia uma dimensão de reconhe-
cimento simbólico importante para o núcleo frente à categoria. 

No que diz respeito às condições materiais, o acesso à política públi-
ca representava, para o núcleo artístico, a possibilidade de reduzir a quan-
tidade de trabalhos freelancers, bicos ou a participação em outros projetos 
como prestadores de serviço. Com isso, tornava-se mais viável dedicar-se 
à pesquisa e à produção teatral da própria companhia. No entanto, essa 
possibilidade variava conforme a realidade individual de cada integrante.

Wesley, por exemplo, trabalhava exclusivamente no setor cultural, 
transitando entre diferentes funções: palhaço, oficineiro, arte-educador, 
iluminador teatral, produtor financeiro e executivo em projetos artísticos, 
além de integrar comissões de avaliação de propostas. Quando a compa-
nhia era contemplada por políticas públicas de cultura, Wesley encontrava 
nessa fonte de financiamento, se não a principal, ao menos uma parte sig-
nificativa de sua renda. Além disso, ela oferecia a perspectiva de rendimen-
tos financeiros em curto ou médio prazo um pouco mais constantes, algo 
que seus outros trabalhos não proporcionavam. Sara, atriz da companhia, 
por outro lado, era professora da rede municipal de ensino, e essa função 
representava sua principal e permanente fonte de renda, dada a atividade 
de maior estabilidade enquanto funcionária pública. Consequentemente, 
era a integrante com menor disponibilidade de tempo para se dedicar à 
companhia e, devido ao seu vínculo funcional com a administração pú-
blica, estava impedida de ser remunerada por algumas políticas públicas 
municipais, como a Lei do Fomento. Já Juliana, outra atriz do grupo, par-
ticipava de outro grupo teatral e exercia a advocacia, o que fazia com que 
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sua principal renda e dedicação estivessem voltadas a outros compromis-
sos profissionais.

Essa diversidade de trajetórias e condições materiais gerava idiossin-
crasias dentro do grupo, resultando em diferentes formas de se envolver, 
atribuir sentido e demonstrar interesse no trabalho da companhia. Cabe 
ressaltar que nenhum dos membros do coletivo trabalhou exclusivamen-
te no projeto contemplado pelo Fomento durante seu desenvolvimento. 
Embora o cachê e as condições financeiras proporcionadas pela política 
pública permitissem maior dedicação ao trabalho do núcleo, eles não via-
bilizavam dedicação integral, sendo necessário conciliar essa atuação com 
outros empregos e projetos. Isso se explicava não apenas pelo fato de a 
remuneração não ser suficiente para cobrir todos os gastos dos artistas, 
mas também pela consciência de que o projeto tinha uma data definida 
para terminar e, após seu encerramento, era comum que os integrantes se 
vissem sem perspectivas imediatas de renda15. Por isso, era fundamental 
articular fontes alternativas de sustento ainda durante a vigência do pro-
jeto. Foi exatamente isso que ocorreu após o encerramento do projeto, 
o grupo não conseguiu se organizar a tempo para viabilizar as vendas de 
espetáculos ao Sesc, que exige planejamento com vários meses de ante-
cedência. Como resultado, ficaram sem fonte de renda por um período 
considerável. A alternativa encontrada foi individual, cada integrante pas-
sou a buscar estratégias próprias para se manter, recorrendo a trabalhos 
pontuais e esporádicos, até que novas vendas fossem concretizadas.

No âmbito da organização do trabalho e produção artística, o aces-
so a uma política pública da envergadura da Lei de Fomento e a conse-
quente necessidade de execução de um projeto coletivo criava condições 
para uma convivência mais frequente, fortalecimento de vínculos entre os 
integrantes e espaços contínuos e mais ampliados de discussão, conferin-
do maior organicidade, algo que não se observava nas vendas de espetácu-
los ao Sesc, nem no cotidiano da sede do grupo. Ao mesmo tempo em que 
favorecia esse encontro, a política pública também exigia um grau elevado 
de coesão, demandando decisões rápidas, divisões explícitas de funções 
15 Essa realidade não se restringia à companhia em questão, mas foi observada em todos os 
grupos etnografados e entrevistados ao longo da pesquisa, sem exceção.



19“Possibilidade e limitação”:...

Temáticas, Campinas, vol. 34, 01-31, e026008, 2026

e tarefas, organização e responsabilidade coletiva, além da construção de 
objetivos comuns para o projeto. No entanto, esses objetivos frequente-
mente se transformavam ao longo do processo, tornando-se imprevisíveis, 
mesmo diante da rigidez do formato exigido pelos editais, que pressupu-
nham a definição e a mensuração prévias de todas as etapas do projeto. 
Esse duplo movimento gerava muitos conflitos internos no grupo.

Durante o desenvolvimento do projeto contemplado pelo Fomen-
to, o grupo enfrentou uma divergência relacionada à organização do tra-
balho e à produção artística: a direção teatral. Logo após a aprovação do 
projeto, o diretor Moacir afastou-se da companhia por motivos pessoais, 
ao assumir um cargo de docente universitário no nordeste do país. Esse 
afastamento exigiu que o grupo se reorganizasse internamente. Diante da 
ausência de Moacir, a companhia decidiu redirecionar Renata, inicialmen-
te prevista para atuar como dramaturga, para assumir a direção do espe-
táculo. Com ampla experiência no teatro de grupo, Renata propôs uma 
abordagem colaborativa, em que a criação cênica era construída junto aos 
atores. No entanto, mesmo afastado, o diretor manifestava o desejo de 
continuar influenciando os rumos do projeto, o que foi duramente criti-
cado pelo núcleo artístico. Para os integrantes, essa postura era inaceitá-
vel, dado seu afastamento e a ausência no processo criativo. Frases como 
“ele não está aqui, mas quer interferir” ou “ele se distanciou para resolver 
questões pessoais em detrimento do grupo e ainda quer opinar sobre um 
processo que não acompanha e do qual sequer tem conhecimento” tor-
naram-se frequentes entre os membros, expressando o descontentamento 
com a tentativa de direcionamento.  

Tais falas explicitavam a discordância do núcleo artístico em rela-
ção à lógica hierárquica do trabalho de direção. Embora esse incômodo 
não fosse amplamente verbalizado anteriormente, ele se tornou evidente 
com a experiência proporcionada pela Lei de Fomento. A participação no 
programa fortaleceu, entre o núcleo artístico, a identificação com os prin-
cípios do teatro de grupo, identidade que passou a ser reivindicada com 
maior convicção. Nesse contexto, os conflitos em torno da direção teatral 
podem ser compreendidos a partir da proposta de organização do trabalho 



20    João Rodrigo Vedovato Martins

Temáticas, Campinas, vol. 34, 01-31, e026008, 2026

baseada na colaboração e na coletividade, características fundamentais da 
categoria.

No plano da gestão administrativa, financeira e executiva do projeto, 
a dinâmica era bastante diferente. Wesley relatava ser o principal respon-
sável por essas tarefas, atuando em conjunto com prestadoras de serviço 
contratadas especificamente para essas funções. No entanto, como essas 
profissionais não conheciam de perto as ações e rotinas do grupo, cabia a 
ele fazer a mediação entre as demandas do projeto e a atuação delas. Dian-
te da urgência de prazos e da complexidade das tarefas, muitas vezes era 
mais prático que ele mesmo assumisse as responsabilidades diretamente, 
embora não o desejasse, pois tinha a intenção de se dedicar exclusivamen-
te à função de ator.

A forma como o grupo lidava com a gestão do projeto estava dire-
tamente relacionada a experiências anteriores, especialmente com vendas. 
Wesley me relatou que não dava para esperar para consultar todos os inte-
grantes do núcleo para realizar uma venda, que pressupunha apresentação 
de cronograma de trabalho, tabela orçamentária e negociação, pois se tudo 
passasse pelo crivo coletivo, o núcleo perderia a venda pelo tempo que 
esse processo levaria. Assim, era preciso que alguém concentrasse essa 
frente, mas em alguns casos pontuais era possível construir coletivamente 
as tarefas de produção16. 

Após o encerramento do projeto, Sara e Wesley destacaram repeti-
damente que entre as grandes dificuldades, também as principais geradoras 
de exaustão, estavam a falta de comunicação e de organicidade do grupo 
frente às exigências da prestação de contas e às demais tarefas adminis-
trativas, financeiras e executivas. Para o núcleo artístico, uma melhor con-
dução dessas demandas passaria pela concentração das funções de gestão 
em uma ou poucas pessoas, e não pela coletivização ou colaboração. Essa 

16 O termo “trabalho de produção” é um conceito êmico utilizado pelo grupo para se referir 
às atividades de caráter financeiro, administrativo e executivo. Esse trabalho abrange desde a 
emissão de ordens de pagamento, negociação de valores e gerenciamento de rotinas financeiras, 
até a organização da alimentação do núcleo e a articulação territorial. Trata-se de um conjunto 
de ações que, embora ocorram nos bastidores do espetáculo, são fundamentais para viabilizar 
a criação artística e sustentar o funcionamento cotidiano da companhia.
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preferência refletia a compreensão de que, diante da exigência pragmática 
dos editais, sobretudo no que se refere à gestão, seria mais eficaz centrali-
zar responsabilidades do que as distribuir.

As tarefas de caráter gerencial exigidas pela política pública muni-
cipal de cultura demandavam dos artistas e grupos uma postura próxima 
à lógica empresarial, em contraste com a experiência cotidiana da criação 
artística. Esperava-se que esses sujeitos dominassem habilidades como li-
derança para conduzir equipes e mediar conflitos; autorresponsabilidade e 
agilidade para assumir e calcular riscos; flexibilidade para responder rapi-
damente a mudanças; além de visão estratégica para definir metas e plane-
jar ações concretas e mensuráveis. Também eram requeridas competências 
em gestão financeira, como conhecimento de indicadores, elaboração e 
controle de orçamentos, administração de prazos e metas, bem como or-
ganização eficiente da rotina de trabalho.

O acesso à Lei de Fomento, nesse sentido, impulsionava um pro-
cesso de subjetivação que promovia maior liberdade no campo da criação 
artística, ao mesmo tempo em que submetia os grupos a um modelo ge-
rencial de inspiração neoliberal no âmbito da gestão financeira e adminis-
trativa. Essa forma contraditória de subjetivação atravessava e contamina-
va tanto a dimensão estética quanto as relações de gestão. Os conflitos em 
torno da direção teatral, por exemplo, podem ser compreendidos como 
expressão dessa fricção entre dois polos simultâneos: a liberdade criativa e 
a subjugação às lógicas de controle e eficiência próprias da racionalidade 
neoliberal.

Companhia Criativos 

A Companhia Criativos é um dos grupos mais antigos da cidade de 
São Paulo e é reconhecido pela categoria como um grupo explicitamente 
de esquerda, viés crítico em relação às políticas culturais e conectados às 
lutas sociais da classe trabalhadora. 

Na década de 1990, o grupo realiza uma ruptura central no que 
concerne ao seu público, o que, por conseguinte, transformou o seu fazer 
teatral. A companhia sai do circuito teatral do bairro do Bixiga, na região 
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central de São Paulo, e vai para a periferia da cidade, em busca de um “pú-
blico ausente no teatro” afirma Marcos, invertendo a ideia de que é preciso 
formar o público para o teatro, para outra concepção que é preciso formar 
o teatro para o público.  

Desde sua fundação até a formação atual, apenas dois integrantes 
do núcleo artístico permanecem, o casal Marcos e Teodora, atriz da com-
panhia. Os demais atores, Mayara e Julio, integram o grupo há cerca de 
sete anos, compondo a geração mais recente do coletivo. Além deles, há 
alguns artistas contratados para o desenvolvimento do projeto contempla-
do pelo Fomento. 

A pesquisa do grupo mistura muitas linguagens cênicas e tem como 
foco trazer à cena as explorações vividas pela classe trabalhadora e as 
contradições do capitalismo. Ademais, o grupo mantém ativamente suas 
conexões com sindicatos, organizações, movimentos sociais e coletivos 
principalmente na região da zona leste da capital, sendo que a sede está 
situada em um local estratégico de trânsito dos trabalhadores. 

Em relação à composição do núcleo e à pesquisa desenvolvida, a 
ideia de continuidade é promovida sobretudo pelo casal, que incorpora 
artistas às atividades investigativas e de produção à medida que estes se 
aproximam do projeto do Companhia Criativos, caso de Mayara e Júlio. 
Mesmo quando ingressam inicialmente como contratados para trabalhos 
pontuais em projetos contemplados por políticas públicas de cultura, esses 
artistas têm a possibilidade de se envolver ativamente no grupo, partici-
pando da elaboração de projetos, dos debates e de outras instâncias de 
decisão.

No projeto contemplado pela Lei de Fomento, 43ª edição do edital 
do ano de 2024, a Companhia Criativos escreveu um texto que destaca que 
as atividades propostas já fazem parte de uma programação permanente 
do grupo, algo que pude constatar durante a pesquisa de campo, inclusive 
em períodos em que o grupo não contava com nenhum tipo de financia-
mento. Nesse contexto, a política pública surge como fomento a ações 
que já estão em curso, e não como fator que determina sua existência. A 
produção do grupo, portanto, não está condicionada nem depende ex-
clusivamente do acesso a fundos públicos. Mesmo sem aporte financeiro, 
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caso do ano de 2023, por exemplo, o grupo se reuniu semanalmente em 
torno de duas vezes por semana, além de realizar temporadas de espetácu-
los e outros projetos, como o festival Mostra Criativos17, sustentando sua 
atuação de forma autônoma. 

Essa prática, no entanto, implicava diversas dificuldades de ordem 
financeira, como pude observar ao final do ano de 2023. Na ocasião, os in-
tegrantes enfrentavam dificuldades econômicas. Durante a reunião, discu-
tiram a possibilidade de inscrição em editais, uma vez que estes membros 
estavam conseguindo dedicar menos tempo às atividades do grupo por 
precisarem recorrer a trabalhos temporários para garantir sua subsistência, 
já que naquele momento o grupo não contava com nenhum tipo de aporte 
financeiro. Quanto mais esse cenário se prolongasse, menor seria o tempo 
disponível para a criação e a pesquisa artística. Esse, inclusive, é um dos 
motivos recorrentes para o desligamento de artistas dos grupos, como 
apontou em outro momento Mayara: 

Grupos antigos enfrentam grandes dificuldade com a 
permanência do elenco, tem um entra e saí muito grande. 
Isso de deve ao fato de não ter grana, não acessar a política 
pública de forma constante. Aí as pessoas precisam sair, 
correr atrás de outros trabalhos (Mayara, 2024). 

Em determinado momento da reunião, quando os integrantes ex-
puseram a necessidade de buscar outras fontes de renda individualmente 
no setor cultural, o diretor comenta que a melhor forma de ganhar a vida 
no teatro de grupo era meio do próprio grupo, do coletivo. Essa afirmação 
se conectava a uma ideia que ele já havia me dito anteriormente, de que a 
formação de um grupo teatral não era uma escolha, mas uma necessidade 
de trabalho, sobretudo diante da “ausência de um patrão que os contratas-
se”. O grupo, portanto, era compreendido como uma forma de organiza-
ção para viabilizar o próprio trabalho artístico e a existência dos artistas.

17 Trata-se de um festival anual onde a Companhia Criativos convida grupos que tem afinidade 
estética para apresentação em sua sede. 
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Na reunião, deliberou-se elaborar um projeto para ser submetido 
à Lei de Fomento, com Marcos e Teodora assumindo essa responsabi-
lidade em diálogo com o grupo, já que eram quem mais dominavam os 
trâmites do edital e detinham o maior conhecimento sobre a trajetória e o 
funcionamento do coletivo. Sobre as dificuldades materiais, discutiram-se 
estratégias coletivas, solidárias e de apoio mútuo para enfrentá-las, como 
a liberação de um valor modesto do caixa do grupo para cobrir despesas 
com transporte e alimentação dos artistas, além da sugestão de contri-
buição voluntária do público após os espetáculos. Marcos e Teodora, por 
serem aposentados, também assumiam grande parte das despesas da sede, 
arcando com custos de água, luz, pequenos reparos, reformas e a contra-
tação de um funcionário para a manutenção do espaço, entre outros gastos 
constantes.

Com o acesso ao Fomento, o grupo passou a se reunir com fre- 
quência de três a quatro dias por semana, realizando apresentações regula-
res em escolas, sindicatos, ocupações e outros espaços, além da temporada 
na sede aos sábados e domingos. Aproveitando esse momento de relativa 
previsibilidade de recursos e tempo, o grupo decidiu pela criação de uma 
nova cena para o teatro curto, mesmo cientes de que a Lei de Fomento não 
tem como objetivo a criação de um espetáculo novo, mas sim o incenti-
vo à pesquisa. Ademais, os integrantes compreendiam que o momento 
mais propício para a criação não é, necessariamente, dentro de um projeto 
fomentado, devido à rigidez dos cronogramas e à sobrecarga de tarefas 
administrativas e financeiras, que demandam muito do grupo.

O processo começou a criação cênica com conversas sobre ideias, 
desejos e propostas para a nova criação. Após a escolha do tema, o grupo 
se dedicou à leitura e ao debate de textos relacionados. Em seguida, os 
atores escreveram falas e compuseram seus personagens, que foram discu-
tidos coletivamente. Só então buscaram encenar e a partir disso o diretor 
reuniu o material em uma dramaturgia e orientou os atores na construção 
cênica. Só depois disso chegavam aos ensaios mais estruturados. Esse pro-
cesso criativo se estendeu por cerca de três meses e em diferentes momen-
tos, ouvi Marcos repetir a seguinte frase: “Teatro de grupo é improdutivo. 
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O processo criativo do Criativos é difícil, às vezes fazemos tudo isso e 
depois abandonamos porque vimos que não gostamos.” 

Essa observação evidencia a natureza do trabalho coletivo, colabo-
rativo e baseado em pesquisa. Mesmo quando se cristaliza esse proces-
so em uma proposta bem delimitada, sem imprevistos e cuidadosamente 
planejada para atender às exigências dos editais, o cotidiano do trabalho 
teatral a reformula, pois escapa à linearidade ou previsibilidade. Ele é atra-
vessado por descobertas, dissensos, conflitos, avanços e mudanças cons-
tantes. Trata-se de um modo de fazer que não se enquadra na lógica dos 
projetos com metas rígidas e resultados quantificáveis, pois está enraizado 
em um processo dinâmico, experimental e profundamente vinculado ao 
contexto da criação e à convivência. 

Em meio a esse intenso trabalho de criação cênica, espetáculo, apre-
sentações em espaços fora da sede, Marcos propôs a realização de ativi-
dades em ocupações do MST, projeto que vinha sendo pensado em con-
junto com outros sete grupos teatrais parceiros e que não se resumiriam à 
apresentação de cenas, mas seria uma forma de construir alianças políticas 
com o movimento, prática que dificilmente caberia na normatividade da 
política pública organizada pelo edital. 

Como dito antes, a reação inicial do núcleo artístico foi de interes-
se, mas também hesitação pois consideraram que a atividade poderia ser 
onerosa para o grupo naquele momento, dada a necessidade do cumpri-
mento das ações previstas no projeto contemplado pelo Fomento. Por 
não se tratar de uma ação oficialmente prevista no cronograma aprovado, 
o grupo não tinha obrigação de realizá-la. A proposta de Marcos estava 
profundamente conectada a uma experiência fundante da Cia. Criativos: a 
proximidade com os movimentos sociais, especialmente com o MST, com 
o qual o grupo mantinha uma relação próxima. Conquanto reconheces-
se o esforço que a atividade exigiria, Marcos a considerava pertinente do 
ponto de vista formativo, pois correspondia ao tipo de teatro conectado 
às lutas populares, que o grupo se propunha a fazer. 

Após esse diálogo, o diretor disse que era difícil fazer teatro com 
as novas gerações, apontando como problemática a decisão de deixar a 
articulação com movimentos sociais e organizações políticas a cargo de 
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uma profissional contratada que não integrava o núcleo artístico. Para ele, 
esse tipo de articulação deveria ser uma responsabilidade interna do gru-
po, pois envolve dimensões sensíveis do trabalho e produção, que não se 
resumem à mediação pragmática. Ainda que tenha defendido esse ponto 
de vista, Marcos foi voto vencido na elaboração do projeto e na definição 
das funções.

Para Marcos, essa postura evidenciava o que ele chamava de “teatro 
de projeto”, uma lógica em que a atuação do grupo se desenvolve nas 
normativas da execução do projeto financiado, tornando-se relativamente 
dependente e limitada por ele. Essa lógica contrastava com a trajetória e 
os princípios que a Companhia Criativos buscava corroborar: a tentativa 
de construir uma prática teatral que não fosse determinada pelo acesso às 
políticas públicas, mantendo autonomia na produção artística e na orga-
nização do trabalho, no que diz respeito a agendas, alianças, entre outras. 

O contraste em torno do “teatro de projeto”, assim, vinculava-se 
à tensão entre o processo de subjetivação estimulado ao acessar a polí-
tica pública municipal de cultura e a lógica de valorização da autonomia 
do núcleo realizada pelas suas práticas do dia a dia, mas permeadas por 
dificuldade de ordem material. Para o grupo, acessar a Lei de Fomento 
era então negociar constantemente sua autonomia e questões estéticas, 
poéticas e políticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cada núcleo artístico do teatro de grupo lida de maneira especí-
fica com a Lei de Fomento e com a racionalidade governamental que a 
gere, como elucidamos nos casos da Cia. Brasas e da Companhia Criativos. 
Nesse processo, a implementação da política pública produziu efeitos con-
cretos sobre as esferas da organização do trabalho, da produção artística e 
da relação com o território e com os públicos. Entretanto, esses mesmos 
grupos também realizam ressignificações e reinterpretações da política a 
partir de seus anseios e práticas cotidianas. Não se trata de mera adaptação 
às exigências do edital, como uma visão determinista poderia sugerir, mas 
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de um movimento dinâmico, em que os grupos negociaram, tensionaram 
e foram impactos com a política. 

A Cia. Brasas, ao ser contemplada pela primeira vez pela política 
pública, vivenciou um período pulsante, em particular no que diz respeito 
a novas formas de organizar o trabalho e a produção artística. No entan-
to, com o término do projeto, o grupo enfrentou um momento delicado, 
marcado pela ausência de recursos financeiros por um período prolonga-
do. O encerramento foi conturbado, resultando em diversas dificuldades, 
inclusive tempo para planejar vendas futuras de espetáculos. Com o térmi-
no do projeto o grupo voltou a lidar com dilemas antigos, inclusive com 
o retorno do diretor ao núcleo, e práticas de trabalho mais centralizadas, 
sem engajamento coletivo. 

A experiência do trabalho coletivo e colaborativo, embora tenha 
se manifestado de forma significativa durante o processo de criação ar-
tística, não encontra eco, pela própria natureza, na principal forma de so-
brevivência econômica do grupo: a venda de espetáculos de repertório. 
Isso ocorre porque nas vendas pressupõem uma lógica escalar de projeto 
(Tsing, 2019). Isto significa, uma forma de produção e expansão capitalis-
ta, em que valoriza-se a capacidade de um projeto ser replicado em larga 
escala em um processo padronizado, sem alteração de sua natureza e sem 
vínculo com o local produzido. Nas vendas, o pagamento se dá apenas 
pela apresentação em si, e não pelo tempo de ensaio, pesquisa ou cria-
ção. Essa estrutura compromete a existência de práticas colaborativas mais 
profundas, pois não remunera o processo.

No caso da Cia. Criativos, também se evidenciaram dilemas rela-
cionados à dinâmica do projeto fomentado na ordem do trabalho e pro-
dução. Embora o apoio da política pública possibilitasse maior dedicação, 
convivência e fortalecimento dos vínculos entre os artistas, inclusive com 
a criação de uma nova cena do teatro de bolso, ao mesmo tempo impunha 
limites à realização de ações que eram relevantes ao grupo. 

O Fomento, nesse contexto, instaurava um conflito permanente 
entre o horizonte artístico e político do núcleo na execução do projeto, 
colocando em tensão a própria noção de autonomia, que estava fincada 
para o grupo na ideia de pesquisa continuada e na existência de um núcleo 
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artístico estável. Autonomia não significava independência absoluta dos 
recursos públicos, mas a capacidade de conduzir seus processos de criação 
e organização do trabalho, sem que fossem totalmente moldados pelas 
exigências dos editais. Sem essa postura crítica frente às políticas públicas 
de cultura, a Cia. Criativos provavelmente não teria conseguido sustentar 
quase cinquenta anos de trajetória, conciliando os modos de fazer teatro 
de grupo arquitetado em uma radicalidade estética e política com os espo-
rádicos acessos aos fundos públicos. 

A atriz e diretora Renata, em uma conversa, uma vez me disse que 
sua primeira formação se deu com o Fomento, só depois disso, ela foi fa-
zer um bacharelado em letras.  Essa primeira formação passava por muita 
pesquisa, discussão e elaboração coletiva. Para ela, o Fomento era “possi-
bilidade e limitação”. Sua fala evidencia a potência da experiência vivida 
nos núcleos artísticos de teatro de grupo fomentados, marcada por intensa 
troca intelectual, prática colaborativa e experimentação artística. Ao mes-
mo tempo, ela aponta para as ambivalências do dispositivo. Essa fala pon-
tua que é preciso considerar  que a  Lei de Fomento é fundamental para a 
viabilização de processos artísticos e para própria formação, fornecendo 
meios de pesquisa, criação, remuneração, trabalho coletivo, mas também 
que, a política pública, ao ser instituída pelo edital, impõe limites à liberda-
de criativa, à dinâmica autônoma dos grupos, age a conduzir, a administrar, 
a regular a conduta, ou seja, governar os sujeitos por meio da racionalidade 
política neoliberal, que estimula a concorrência, resume o fomento à cultu-
ra como problema técnico e suscita uma subjetivação gerencial. A fala da 
artista sintetiza um paradoxo amplo e central vivido por muitos artistas, ou 
seja, atuar em estruturas que ao mesmo tempo viabilizam e condicionam 
o fazer teatral, gerando efeitos e práticas nos grupos que não se explicam 
tão somente pelo objetivo técnico e neutro da política. 
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